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RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : DEIBSON ARAUJO SANTOS 
ADVOGADO : MAIQUE RODRIGUES FRANCA - PE032082
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL. AGRAVO  REGIMENTAL  NO
HABEAS CORPUS. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO. REVISÃO
CRIMINAL.  RETRATAÇÃO  DA  VÍTIMA.  NEGATIVA  DE
PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL.  INVIABILIDADE  DE
REVOLVIMENTO  FÁTICO-PROBATÓRIO.  AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. O recurso. Agravo regimental contra decisão monocrática que não conheceu do habeas
corpus  por  ser  substitutivo de  recurso próprio. 2.  Fato relevante.  Após o  trânsito  em
julgado  da  condenação,  foi  ajuizada  revisão  criminal  com  fundamento  na  retratação
judicial da vítima como prova nova, julgada improcedente pelo Tribunal de origem. 3. As
alegações.  No  writ,  o  impetrante  sustentou  flagrante  ilegalidade  por:  (i)  negativa  de
prestação jurisdicional diante de suposta ausência de enfrentamento do parecer ministerial
favorável  na  revisão  criminal;  (ii)  valoração  probatória  ilegal  ao  desconsiderar  a
retratação da vítima como prova nova apta a gerar dúvida razoável; e (iii) violação ao art.
621,  III,  do  Código  de  Processo  Penal.  No  regimental,  o  agravante  pretende  o
conhecimento do habeas corpus e a concessão da ordem.

II. Questão em discussão
4.  A questão em discussão consiste em saber se o habeas corpus substitutivo de recurso
próprio  deve  ser  conhecido  e,  em  caso  negativo,  se  há  flagrante  ilegalidade  apta  a
justificar concessão de ofício (CPP, art. 654, § 2º). 5. Há outras questões em discussão: (i)
saber  se  houve  negativa  de  prestação  jurisdicional  pela  ausência  de  acolhimento  do
parecer  ministerial  proferido na revisão criminal;  (ii)  saber  se a  retratação judicial  da
vítima,  apresentada  como prova nova,  é  suficiente,  isoladamente,  para  desconstituir  a
condenação;  e  (iii)  saber  se  a  análise  da  retratação  em  confronto  com  o  conjunto
probatório demanda revolvimento fático-probatório incompatível  com a via do habeas
corpus.

III. Razões de decidir
6. O habeas corpus substitutivo de recurso próprio não deve ser conhecido, admitindo-se
apenas a concessão da ordem de ofício em hipóteses de flagrante ilegalidade, conforme a
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jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça. 7. Inexistência de flagrante ilegalidade ou
teratologia  no  acórdão impugnado capaz  de  autorizar  concessão de  ofício. 8.  Não há
negativa  de  prestação  jurisdicional:  o  Tribunal  de  origem  enfrentou  detidamente  a
retratação judicial da vítima em cotejo com o conjunto probatório e concluiu pela sua
insuficiência,  não  estando  o  órgão  julgador  vinculado  ao  parecer  ministerial. 9.  A
condenação foi lastreada em depoimento especial da vítima, relatos de familiares, laudo
pericial  e fotografias das lesões;  a retratação ulterior,  isolada e dissociada das demais
provas,  não  se  mostra  idônea  como prova  nova  para  afastar  o  édito  condenatório  na
revisão criminal. 10.  O revolvimento de fatos e provas para reavaliar a retratação em
confronto com o acervo probatório é inviável na via estreita do habeas corpus.

IV. Dispositivo e tese
6. Resultado do Julgamento:  Agravo regimental desprovido, mantida a decisão que não
conheceu do habeas corpus.
Tese de julgamento: 

Dispositivos relevantes citados:
CPP, art. 654, § 2º; CPP, art. 621, III
Jurisprudência relevante citada:
STJ,  AgRg  no  HC  1.042.523/SP, Rel.  Min.  Joel  Ilan  Paciornik,  Quinta  Turma,  j.
22.04.2026;  STJ,  AgRg  no  HC  1.037.575/SP, Rel.  Min.  Joel  Ilan  Paciornik,  Quinta
Turma, j. 10.12.2025

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
28/05/2026 a 03/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro
Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

                  Brasília, 03 de junho de 2026.

Ministro Messod Azulay Neto
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
 HABEAS CORPUS. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO. REVISÃO

CRIMINAL. RETRATAÇÃO DA VÍTIMA. NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INVIABILIDADE DE
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. . Agravo regimental contra decisão monocrática que não conheceu doO recurso
 2. habeas corpus por ser substitutivo de recurso próprio. . Após o trânsitoFato relevante

em julgado da condenação, foi ajuizada revisão criminal com fundamento na retratação
 3. judicial da vítima como prova nova, julgada improcedente pelo Tribunal de origem. As

. No writ, o impetrante sustentou flagrante ilegalidade por: (i) negativa dealegações
prestação jurisdicional diante de suposta ausência de enfrentamento do parecer
ministerial favorável na revisão criminal; (ii) valoração probatória ilegal ao
desconsiderar a retratação da vítima como prova nova apta a gerar dúvida razoável; e (iii)
violação ao  III, do Código de Processo Penal. No regimental, o agravante art. 621,
pretende o conhecimento do habeas corpus e a concessão da ordem.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

4. A questão em discussão consiste em saber se o habeas corpus substitutivo de recurso
próprio deve ser conhecido e, em caso negativo, se há flagrante ilegalidade apta a
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 5. justificar concessão de ofício (CPP,  § 2º). art. 654, Há outras questões em discussão:
(i) saber se houve negativa de prestação jurisdicional pela ausência de acolhimento do
parecer ministerial proferido na revisão criminal; (ii) saber se a retratação judicial da
vítima, apresentada como prova nova, é suficiente, isoladamente, para desconstituir a
condenação; e (iii) saber se a análise da retratação em confronto com o conjunto
probatório demanda revolvimento fático-probatório incompatível com a via do habeas
corpus.

III. RAZÕES DE DECIDIR

6. O habeas corpus substitutivo de recurso próprio não deve ser conhecido, admitindo-se
apenas a concessão da ordem de ofício em hipóteses de flagrante ilegalidade, conforme a

 7. jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça. Inexistência de flagrante ilegalidade ou
 8. teratologia no acórdão impugnado capaz de autorizar concessão de ofício. Não há

negativa de prestação jurisdicional: o Tribunal de origem enfrentou detidamente a
retratação judicial da vítima em cotejo com o conjunto probatório e concluiu pela sua

 9. insuficiência, não estando o órgão julgador vinculado ao parecer ministerial. A
condenação foi lastreada em depoimento especial da vítima, relatos de familiares, laudo
pericial e fotografias das lesões; a retratação ulterior, isolada e dissociada das demais
provas, não se mostra idônea como prova nova para afastar o édito condenatório na

 10. revisão criminal. O revolvimento de fatos e provas para reavaliar a retratação em
confronto com o acervo probatório é inviável na via estreita do habeas corpus.

IV. DISPOSITIVO E TESE

6. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido, mantida a decisão que não
conheceu do habeas corpus.

Tese de julgamento:

1. O habeas corpus substitutivo de recurso próprio não é conhecido, admitindo-se
 2. concessão de ofício apenas em caso de flagrante ilegalidade. A retratação da vítima,

apresentada como prova nova em revisão criminal, deve ser confrontada com o conjunto
 3. probatório e, isoladamente, não desconstitui a condenação. A via do habeas corpus não

comporta revolvimento fático-probatório para reavaliar o acervo probatório da ação
 4. penal ou da revisão criminal. Parecer ministerial não vincula o órgão julgador, e sua

não adoção não configura negativa de prestação jurisdicional.

 

Dispositivos relevantes citados:

CPP,  § 2º; CPP,  III art. 654,  art. 621,
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Jurisprudência relevante citada:

STJ, AgRg no HC  Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, j.1.042.523/SP,
22.04.2026; STJ, AgRg no HC  Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, Quinta1.037.575/SP,
Turma, j. 10.12.2025

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental (fls. 858-875) interposto por DEIBSON
ARAUJO SANTOS contra a decisão monocrática (fls. 849-854) que não conheceu do

.habeas corpus

Consta dos autos que o paciente foi condenado, em primeiro grau de
jurisdição, pelo Juízo da Vara Criminal da Comarca de Pilão Arcado, na ação penal n.
8000820-62.2023.8.05.0194, à pena de 9 (nove) anos e 4 (quatro) meses de reclusão e 2
(dois) anos de detenção, a ser cumprida em regime inicial fechado, por infração ao artigo
213, § 1º, do Código Penal e artigo 243 da (fls. 768-780)

A defesa interpôs apelação criminal ao Tribunal de Justiça do Estado da
Bahia, que negou provimento ao recurso (fls. 636-651).

Operado o trânsito em julgado, a defesa ajuizou revisão criminal perante a
Corte de origem, postulando a absolvição do paciente com fundamento na retratação
judicial da vítima como prova nova. O Tribunal de Justiça do Estado da Bahia conheceu
da ação e julgou-a improcedente, mantendo integralmente a condenação (fls. 27-41).

Sobreveio a impetração do presente , em que o impetrante alega habeas corpus
que o acórdão impugnado padece de flagrante ilegalidade, consistente: (i) na negativa de
prestação jurisdicional, por ausência de enfrentamento do parecer ministerial favorável à
absolvição proferido no âmbito da revisão criminal; (ii) na valoração probatória ilegal ao
desconsiderar a retratação judicial da vítima como prova nova apta a gerar dúvida
razoável; e (iii) na violação ao artigo 621, inciso III, do Código de Processo Penal.

O  não foi conhecido por ser substitutivo de recurso próprio, em habeas corpus
alinhamento com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.

No regimental, o agravante busca a reforma da decisão monocrática, de modo
que o  seja conhecido e concedida a ordem nos termos requeridos na habeas corpus
petição inicial.

É o relatório.

VOTO
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O agravante almeja a reforma da decisão monocrática, pleiteando o
conhecimento do  e a concessão da ordem nos termos requeridos na habeas corpus
petição inicial. Sustenta a existência de ilegalidade flagrante em razão da negativa de
prestação jurisdicional e da valoração probatória ilegal ao desconsiderar a retratação da
vítima como prova nova apta à absolvição.

Contudo, o  não foi conhecido por ser substitutivo de recurso habeas corpus
próprio, em alinhamento com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.

Nesse sentido:

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO
REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. DECISÃO
MONOCRÁTICA DO RELATOR. HABEAS CORPUS
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. REITERAÇÃO DE
PEDIDO. REDUTOR DO TRÁFICO PRIVILEGIADO. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

Tese de julgamento:
[...]
2. Habeas corpus substitutivo de recurso próprio não deve

ser conhecido, admitindo-se apenas a concessão de ordem de ofício em
hipóteses de flagrante ilegalidade.

[...]
(AgRg no HC n.  relator Ministro Joel Ilan1.042.523/SP,

Paciornik, Quinta Turma, julgado em  DJEN de ) 22/4/2026,  27/4/2026.
Não obstante o óbice à impetração de em substituição a recurso habeas corpus 

próprio, não verifiquei, no acórdão impugnado, coação ilegal ou teratologia que
justificasse a concessão da ordem de ofício.

No tocante à alegada negativa de prestação jurisdicional, o acórdão revisional
examinou detidamente a retratação judicial da vítima, cotejando-a com o conjunto
probatório produzido na ação penal e concluindo pela insuficiência da retratação ulterior
para desconstituir a condenação.

O Tribunal de origem enfrentou, portanto, a questão central debatida na
revisão criminal, ainda que em sentido diverso do opinado pelo Órgão de acusação. A
divergência quanto à conclusão não configura omissão decisória, uma vez que o órgão
julgador não está vinculado ao parecer ministerial.

Quanto à tese de valoração probatória ilegal, o Tribunal local concluiu, com
base em elementos concretos extraídos dos autos, que a condenação se lastreia em
depoimento especial da vítima, considerado contundente e coerente, relatos da irmã e dos
genitores, laudo pericial e fotografias das lesões.
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O colegiado ponderou que a retratação ulterior da vítima, isolada e dissociada
das demais provas regularmente colhidas na ação penal, é insuficiente para desconstituir
o arcabouço probatório que serviu de base à condenação.

Diante disso, assinalo que desconstituir tais premissas, que estão devidamente
fundamentadas em fatos concretos, demandaria o revolvimento de toda a matéria de fatos
e provas, o que não é admissível no rito do . habeas corpus

Nesse sentido:

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. ESTUPRO
DE VULNERÁVEL. REVISÃO CRIMINAL. RETRATAÇÃO DA
VÍTIMA. ALEGADA PROVA NOVA. INSUFICIÊNCIA.
CONDENAÇÃO MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.

[...]
IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento:
1. A retratação da vítima, apresentada como prova nova em

sede de revisão criminal, deve ser confrontada com o conjunto
probatório produzido sob o crivo do contraditório, não sendo suficiente,
por si só, para desconstituir a condenação.

2. A análise de retratação da vítima que colida com as provas
dos autos principais não pode ser realizada na via estreita do habeas
corpus, por demandar incursão fático-probatória.

[...]
(AgRg no HC n.  relator Ministro Joel Ilan1.037.575/SP,

Paciornik, Quinta Turma, julgado em  DJEN de 10/12/2025,  15/12/2025.
Demais disso, não vislumbro a presença de ilegalidade flagrante no acórdão

impugnado que desafie a concessão da ordem nos termos do § 2º do artigo 654 do
Código de Processo Penal.

Assim, a decisão agravada deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 1.059.141 / BA

Número Registro: 2025/0485987-9 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
80000327720258050194 80008206220238050194 80294367620258050000 

Sessão Virtual de 28/05/2026 a 03/06/2026
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MAIQUE RODRIGUES FRANCA 
ADVOGADO : MAIQUE RODRIGUES FRANCA - PE032082
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA 
PACIENTE : DEIBSON ARAUJO SANTOS 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A DIGNIDADE SEXUAL - ESTUPRO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DEIBSON ARAUJO SANTOS 
ADVOGADO : MAIQUE RODRIGUES FRANCA - PE032082
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 
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TERMO

A  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
28/05/2026 a  03/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Maria  Marluce  Caldas,  Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  Ribeiro
Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 03 de junho de 2026
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